
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 251.911 - MG (2012/0174132-6)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MICHAEL MAGALHÃES CARDOSO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PRISÃO POR MEDIDA CAUTELAR DIVERSA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.

1. O fato de estar inserido no rol dos delitos hediondos ou 
equiparados não basta  para a imposição da constrição 
cautelar, por ser necessária a existência de circunstâncias 
que demonstrem a adoção desta medida excepcional.
2. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a prisão, 
suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da 
medida para as garantia da ordem pública e aplicação da lei 
penal.
3. No caso concreto, a necessidade da segregação cautelar 
encontra-se fundamentada na reiteração do paciente no 
tráfico de entorpecentes, evidenciando a dedicação aos 
delitos da espécie, alicerce suficiente para a motivação da 
garantia da ordem pública.
4. Diante da impossibilidade de análise profunda das provas 
para conclusão diversa, em sede de habeas corpus, bem 
como pela ausência de demonstração, de plano, de que a 
substituição do decreto prisional por medida cautelar diversa 
é adequada e suficiente, conforme o art. 319 CPP, inviável a 
análise do postulado, por carecer de razoabilidade.
5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.Os Srs. Ministros Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 251.911 - MG (2012/0174132-6)
  RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MICHAEL MAGALHÃES CARDOSO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de MICHAEL MAGALHÃES CARDOSO, sob o argumento de constrangimento 

ilegal perpetrado pelo Tribunal de origem, que denegou a ordem na qual pretendia a 

revogação da prisão cautelar, em face da ausência de fundamentação do decreto 

prisional.

Narram os autos que, em 30.3.12, o paciente foi preso em flagrante, 

tendo sido a prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, dos crimes 

descritos no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, vez que foi surpreendido, para fins de 

comercialização, na posse de 3 (três) porções de maconha, 1 (uma) porção de crack, 

invólucros plásticos e balança de precisão.

Aduz a impetrante que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, em face do constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que 

determinou a prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no 

artigo 312 do Código de Processo Penal. Alega ser possível a aplicação de medida 

cautelar diversa do cárcere, em substituição à segregação cautelar.

Postula, em razão disso, o deferimento da medida inaudita altera pars, 

a fim de ser concedida a ordem, diante do seu induvidoso direito de responder ao 

processo criminal em liberdade, em obediência ao princípio da presunção de inocência.

A liminar foi indeferida, às fls. 121/122, pelo então Relator, Ministro 

Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

130/138).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 251.911 - MG (2012/0174132-6)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MICHAEL MAGALHÃES CARDOSO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PRISÃO POR MEDIDA CAUTELAR DIVERSA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.

1. O fato de estar inserido no rol dos delitos hediondos ou 
equiparados não basta  para a imposição da constrição 
cautelar, por ser necessária a existência de circunstâncias 
que demonstrem a adoção desta medida excepcional.
2. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a prisão, 
suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da 
medida para as garantia da ordem pública e aplicação da lei 
penal.
3. No caso concreto, a necessidade da segregação cautelar 
encontra-se fundamentada na reiteração do paciente no 
tráfico de entorpecentes, evidenciando a dedicação aos 
delitos da espécie, alicerce suficiente para a motivação da 
garantia da ordem pública.
4. Diante da impossibilidade de análise profunda das provas 
para conclusão diversa, em sede de habeas corpus, bem 
como pela ausência de demonstração, de plano, de que a 
substituição do decreto prisional por medida cautelar diversa 
é adequada e suficiente, conforme o art. 319 CPP, inviável a 
análise do postulado, por carecer de razoabilidade.
5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.
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HABEAS CORPUS Nº 251.911 - MG (2012/0174132-6)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MICHAEL MAGALHÃES CARDOSO (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (RELATOR): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao direito de 

locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação independa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a 

mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 

execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte Suprema, 

no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 

114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 

OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 

amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 

pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 

denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 

Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 

Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 
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impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 

escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 

pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 

provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria 

das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a 

correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 

existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 

autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 

vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 

exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 

conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 

Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 

Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 

INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 

APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 

bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 

cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 

dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 

análise probatória, sendo de rigor a observância do devido processo 

legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 

origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 131970, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 28/8/12, DJe 

5/9/12)

No entanto, considerando que este remédio constitucional foi impetrado 

antes da alteração do entendimento jurisprudencial, a fim de evitar prejuízos à ampla 

defesa e ao devido processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado 

para que se examine a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese da possibilidade de o 

paciente responder à ação penal em liberdade.

Todavia, ao paciente não assiste razão.

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a alteração do art. 2º, II, da Lei 

nº 8.072/90, pela Lei nº 11.464/07, que retirou a proibição de liberdade provisória aos 

presos em flagrante delito por prática, em tese, de crime hediondo ou equiparado, 

firmou a compreensão de que o caráter excepcional da prisão cautelar, somente, se 

justificaria pelo reconhecimento de uma das circunstâncias insculpidas no art. 312 do 

Código de Processo Penal.

Confira-se:
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HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. INSTRUÇÃO CRIMINAL. EXCESSO DE PRAZO. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO.

...

A Lei n. 11.464/07 deu nova redação ao art. 2º da Lei n. 8.072/90, 

suprimindo a vedação à liberdade provisória nos crimes hediondos. 

Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, deferido.

(HC 93427, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 

17/06/2008, DJe-172 DIVULG 11-09-2008 PUBLIC 12-09-2008 EMENT 

VOL-02332-03 PP-00483) 

Este Sodalício, seguindo a mesma orientação da Excelsa Corte, 

ampliou a exigibilidade da fundamentação da prisão preventiva, para a necessária 

demonstração, in concreto, da periculosidade do agente, do modus operandi e da 

interferência na instrução criminal ou real inexequibilidade da reprimenda penal, não 

aceitando meras suposições ou, simplesmente, a gravidade em abstrato do delito.

Em conformidade, o precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO E 

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR COMETIDOS CONTRA 

VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO CRIME. 

CLAMOR PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE 

SITUAÇÃO FÁTICA CONCRETA. FATO QUE NÃO DENOTA, POR 

SI SÓ, INTENÇÃO DE SE FURTAR À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 

MERAS SUPOSIÇÕES. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA NÃO 

DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. ORDEM 

CONCEDIDA.

I. Exige-se concreta motivação para a decretação da custódia 

preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 

excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do art. 312 do 

CPP e da jurisprudência dominante.

II. O juízo valorativo a respeito da gravidade genérica do crime, em 

tese, praticado pela paciente, a existência de prova da materialidade e 

indícios de autoria, bem como o clamor público causado pelos fatos 

não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para 

garantia da ordem pública, se desvinculados de qualquer fator 
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concreto, que não a própria conduta, em tese, delituosa, como já 

anteriormente destacado. Precedentes.

III. O fato de se tratar de crime hediondo, por si só, não basta para 

justificar a imposição da medida segregatória ao acusado.

Precedentes.

IV. Juízo de probabilidades e suposições a respeito do que o acusado 

poderá vir a fazer, caso permaneça solto, não podem respaldar a 

medida constritiva.

V. Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como o decreto 

prisional, determinando-se a expedição de alvará de soltura em favor 

do paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de 

que seja decretada novamente a prisão preventiva, com base em 

fundamentação concreta.

VI. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.

(HC 174829/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011)

No caso concreto, consignou o acórdão que a custódia cautelar do 

paciente encontra-se fundamentada na sua periculosidade e no desrespeito às normas 

legais, demonstrados pelos apetrechos, natureza e quantidade da substância 

entorpecente apreendidos, evidenciando personalidade tendente à prática de crimes, 

conforme extrai-se do seguinte trecho (fls. 86/89):

"Verifica-se que, ao contrario ao aduzido na iniciai do writ, constata-se 

que as circunstâncias em que se deram a prisão do Paciente, aliadas 

aos elementos de prova colhidos pela Autoridade Policial, ensejam o 

reconhecimento da presença dos pressupostos do art. 312 do Código 

de Processo Penal, valendo citar os fundamentos da decisão que 

converteu a prisão em flagrante em custódia preventiva, verbis:

No caso dos autos, há indícios suficientes de autoria e materialidade 

do crime em apuração, já que o investigado foi flagrado portando 

substâncias entorpecentes (maconha e crack), além de terem sido 

encontradas no local de onde evadia com outros indivíduos vários 

saquinhos plásticos comumente usados para enrolar drogas e uma 

balança de precisão, tudo levando à conclusão de que, ao menos 

numa análise unicamente de cognição sumária, ele se encontrava a 

serviço do tráfico de drogas.
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Ademais, a materialidade indireta do crime de tráfico encontra-se 

atestada preliminarmente através do laudo de f. 11 e os Indícios da 

autoria restaram evidenciados nos autos pelos depoimentos de 

testemunhas.

...

Quanto aos demais requisitos ensejadores da prisão, tenho que 

configurada in casu a necessidade de garantia da ordem pública, já 

que as condições em que se deram o fato criminoso mostram que, 

como já dito, o investigado possivelmente se encontrava a serviço do 

tráfico e diante de um juízo de probabilidade, levam à conclusão da 

possibilidade de continuação da prática criminosa, a qual se deve 

coibir.

...

Com efeito, verifica-se, na espécie, a presença de motivos para a 

manutenção da prisão preventiva do Paciente, consubstanciado na 

garantia da ordem pública, o que, aliado à prova da existência do 

crime e indício suficiente de autoria, especialmente diante do Auto de 

Prisão em Flagrante Delito, revelam a inviabilidade da concessão do 

writ pretendido."

 

A jurisprudência do STF é pacífica no sentido de que a decretação da 

prisão preventiva baseada na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução 

criminal, em especial diante da dedicação à atividade insidiosa do tráfico de drogas, 

revela-se plenamente válida, pois pautada em elementos concretos emergentes dos 

autos.

Habeas Corpus.

(...)

2. Alegada falta de fundamentação da decisão que decretou a prisão 

preventiva do paciente. Não ocorrência. Necessidade de resguardar a 

ordem pública, ante a reiteração delitiva.

3. Ordem indeferida. (HC 105834, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 03/05/2011, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-095 DIVULG 19-05-2011 PUBLIC 20-05-2011) 

O Superior Tribunal de Justiça entende que a possibilidade concreta da 
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contumácia de condutas delituosas, demonstradas pelo réu, é motivação suficiente 

para manter a decretação da segregação cautelar.

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 

fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 

características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 

agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da 

ordem pública, em se considerando, sobretudo, a existência de 

atividade delituosa era reiterada, evidenciando a perniciosidade da 

ação ao meio social. Precedentes.

2. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de 

impedir a sua custódia cautelar, se esta encontra respaldo em outros 

elementos dos autos.

3. Ordem denegada. (HC 219.879/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011)

Verifico, que o Tribunal a quo, ao confirmar a necessidade da prisão 

cautelar, se fundamentou na garantia da ordem pública, devido à propensão do paciente 

à prática delituosa ou, ainda, por sofrer influência dos mesmos estímulos relacionados 

com o delito a que ora responde, caso retorne ao convívio social anterior. 

Ressalto que o impetrante não demonstrou, de plano, prova ou 

argumento capaz de abalar a aludida motivação do acórdão guerreado que determinou 

a medida cautelar gravosa de cunho excepcional. 

Por fim, no que tange à possibilidade de substituição da custódia 

preventiva por outra medida cautelar diversa, nos termos da Lei nº 12.403/11, a sua 

manutenção e a impossibilidade de aplicação da referida medida foram devidamente 

justificadas quando a prisão em flagrante foi convertida em preventiva. Confira-se (fl. 

109) :

"Destarte, a manutenção da prisão preventiva foi adotada, 

principalmente, como medida de garantia à sociedade. E que grande 

parte dos crimes praticados na sociedade trazem estreita correlação 

com o envolvimento no tráfico de drogas, merecendo, por isso, maior 

atenção não somente pelo legislador pátrio, assim como pelos 
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julgadores.

É crível, ainda, inferir que a substituição da prisão preventiva por 

outras medidas cautelares não se revela concretamente suficiente 

para a reprovação e prevenção da prática criminosa."

Observe-se, também, que a postulação manejada não se mostra firme, 

pois, inobstante ter-se a previsão legal no art. 319, do Código de Processo Penal, os 

requisitos, além de serem reconhecidos, devem ser sopesados pelo magistrado para 

aferir se ela é adequada e suficiente.

Desta forma, o pleito ora exposto requer, ainda, um exame 

aprofundado do acervo probatório, medida inviável na via eleita, pois o impetrante não 

logrou demonstrar, de plano, fato ou causa que justificasse medida diversa. Portanto, a 

análise dos demais argumentos trazidos na inicial implicaria um confronto minucioso 

com os documentos colacionados à ação penal em curso.

Releva notar que o Supremo Tribunal Federal entende que o habeas 

corpus é instrumento que se notabiliza pela celeridade e, consequentemente, pela 

insuscetibilidade de exame aprofundado de provas, devendo-se reconhecer, portanto, a 

necessidade do desenvolvimento do processo penal para melhor esclarecimento dos 

pontos controvertidos.

Em conformidade, o aresto:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. 

CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO E LAVAGEM DE 

DINHEIRO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA, ILEGALIDADE 

DOS PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS E FALTA DE JUSTA 

CAUSA. TRANCAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 

PROBATÓRIO EXISTENTE NOS AUTOS DA AÇÃO PENAL: 

IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS INDEFERIDO.

1. Inviável, nos limites do habeas corpus, a apreciação das alegações 

dos Impetrantes, no sentido de que a) o Juízo da 2ª Vara Federal 

Criminal de Curitiba-PR seria incompetente para processar e julgar a 

ação penal; b) a denúncia seria inepta; c) não haveria justa causa para 

a ação penal; e d) os procedimentos de investigação seriam 

inconstitucionais e ilegais, em razão de que essas questões 

demandariam exame profundo do conjunto probatório existente nos 

autos da ação penal, ainda em formação.
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2. A alegada inépcia da denúncia e a falta de justa causa, assertivas 

jurídicas apresentadas pelos Impetrantes, não infirmam a 

inquestionável validade do ato impugnado.

3. Não se pode trancar a ação penal, quando descritos, na denúncia, 

comportamentos típicos, ou seja, quando factíveis e manifestos os 

indícios de autoria e materialidade delitivas. Precedentes.

4. O exame da alegada inocência do Paciente não se coaduna com a 

via processual eleita, sendo essa análise reservada aos processos de 

conhecimento, nos quais a dilação probatória tem espaço garantido, 

na forma constitucionalmente assegurada.

5. Habeas corpus indeferido.

(HC 91158, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 

em 18/09/2007, DJe-134 DIVULG 30-10-2007 PUBLIC 31-10-2007 DJ 

31-10-2007 PP-00091 EMENT VOL-02296-01 PP-00152 RTJ 

VOL-00204-02 PP-00783) 

Assim sendo, tomando por orientação o entendimento reiterado deste 

Colegiado, o ato ora impugnado, ao reconhecer a necessidade da manutenção da 

prisão preventiva, não pode receber a pecha de constrangimento ilegal ao paciente.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, por ser substitutivo 

do recurso cabível .

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0174132-6 HC 251.911 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000120739214  290120026650  7392140320128130000

EM MESA JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MICHAEL MAGALHÃES CARDOSO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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